
 

 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação 
Plano de Ensino 

 
 Disciplina:  Normas Tributárias Indutoras e Regulação Econômica 

 
 Curso: Doutorado 
 
 Tipo Disciplina: Eletiva específica 
 
 Carga Horária:  45h (3 créditos)   
 

 
 Ementa: 
 

Funções da tributação. Caráter fiscal X extrafiscal dos tributos. Política fiscal brasileira e regulação da 
atividade econômica. Formas e instrumentos de intervenção. Benefícios fiscais para indução de 
comportamentos. Remuneração de serviços públicos: taxas X tarifas. Tributação e concorrência. Estudos 
de casos envolvendo tributos regulatórios da atividade econômica: Imposto de Importação (II), Imposto de 
Exportação (IE), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 
e Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). Tributação ambiental. Breve panorama da 
tributação de setores regulados: setor elétrico, telecomunicações, petróleo.  

 
 Objetivos: 
 

A disciplina terá como objetivos: 
  

I. discutir o papel da tributação enquanto instrumento a atividade econômica no Brasil;  
 

II. debater e estimular pesquisas empíricas sobre a utilização de certos tributos para a regulação 
econômica;  

 

III. estudar os principais problemas envolvendo a tributação de setores regulados.  O sistema tributário 
brasileiro dispõe de tributos que podem ser utilizados com funções extrafiscais, dentre as quais a 
regulação de setores da economia tais como indústria, mercado financeiro e câmbio, comércio 
exterior, etc. Muito pouco se tem estudado acerca dos limites e requisitos desta utilização, bem 
como sobre suas consequências e impactos na economia.  

 
A disciplina se propõe a, em um primeiro momento, realizar discussões em torno dos limites da utilização 
da tributação como meio de regulação da economia estudando teoricamente a norma tributária indutora. 
Na segunda parte, procederemos a uma análise de casos de intervenção envolvendo os mais variados 
tributos: intervenção na indústria automobilística pelo IPI, Intervenção na política de crédito, cambio e 
mercado financeiro pelo IOF, as contribuições de intervenção no domínio econômico, tributação ambiental, 
dentre outros. 
 

 

 Temas e Bibliografia: 
 

 

Apresentação: programa, bibliografia, metodologia de trabalho e de avaliação, distribuição e 
organização de seminários. 
  
Introdução à disciplina. 
 



 

 

Normas tributárias indutoras e intervenção econômica 
 
Bibliografia obrigatória:  
 

SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas tributárias indutoras e intervenção econômica. Rio de Janeiro: 
Forense, 2005, Introdução.  

 
 

Limites da utilização de normas tributárias indutoras para regulação da economia 
 
Bibliografia obrigatória:  
 

SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas tributárias indutoras e intervenção econômica. Rio de Janeiro: 
Forense, 2005, pp. 41-86. 

 
 

A Tributação a partir da Economia 
 
Bibliografia obrigatória:  
 

KAPLOW, Louis. The Theory of Taxation and Public Economics. Princiton University Press, 2011. 
 
POSNER, Richard A. Economic Analysis of Law.   New York, Wolters Kluwer Law & Business, 8th edition, 
2011, Chapter 17: Taxation pp. 653-683.  

 
 

Utilização da tributação como regulação econômica no Brasil 
 
Bibliografia obrigatória:  
 

LUKIC, Melina de Souza Rocha. Reforma Tributária no Brasil: Ideias, Interesses e Instituições. 1. ed. 
Curitiba: Juruá, 2014. 

 

Tributos interventivos - Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 

Tributos interventivos  na importação e exportação 

Tributação e concorrência 

O imposto de renda como instrumento de regulação econômica 

 

Regulação da política industrial por meio da tributação 
 
Bibliografia obrigatória:  
 

Acórdão TCU – 020.911/2013-0. 
 



 

 

Regulação do mercado financeiro pela tributação 
 

Bibliografia obrigatória:  
 

ADI 4002 e 4004. 

 

O fomento por meio da tributação – análise de benefícios fiscais 

Tributação ambiental 

Fechamento da disciplina 
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